
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA
CENTRO SÓCIO – ECONÔMICO
DEPARTAMENTO DE ECONOMIA E RELAÇÕES INTERNACIONAIS
CURSO DE GRADUAÇÃO EM RELAÇÕES INTERNACIONAIS

PROGRAMA DE ENSINO

EMENTA: Aspectos gerais dos conflitos internacionais. Fontes das normas relativas às soluções pacíficas de conflitos 
entre  Estados.  Formas  extrajudiciárias  e  judiciárias.  A  negociação  diplomática:  procedimentos,  condução,  
intervenção de terceiros,  formação de grupos (institucionalizados ou não),  soluções negociadas.  Bons Ofícios  e  
Mediação. Procedimentos. Soluções e sua execução. O papel do Secretário Geral da ONU e da OEA. A Conciliação  
Internacional:  regras,  procedimentos,  tipicidades.  A  arbitragem  internacional  entre  Estados:  "ad  hoc"  e  
institucionalizada.  Fases  dos  procedimentos.  Natureza  do  laudo  arbitral.  A  fase  pós-arbitral:  a  questão  da  
executoriedade do laudo arbitral.

1.0. IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA
       Código                       : CNM 7253
       Nome                         : Negociação Internacional
       Carga Horária           : 60 horas/aula
       Nº de Horas/Aula    : 04 semanais

2.0. PRÉ-REQUISITOS – 

3.0. IDENTIFICAÇÃO DA OFERTA: Curso de Graduação em Relações Internacionais

4.0. OBJETIVOS DA DISCIPLINA
       Analisar as formas e sistemas internacionais (públicos e privados) de solução de conflitos. Estudar aspectos 
relevantes dos conflitos internacionais.

5.0. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
     Ponto 1 – Conflitos internacionais. Conceito e características. Conflito e cooperação. Conflito interno e externo.  
Consciência do conflito. Conflito e poder.
Ponto 2 – Classificação dos métodos de resolução de conflitos. Autotutela, autocomposição e heterocomposição.  
Negociação, conciliação, mediação, bons ofícios, inquérito, congressos (conferências), judicial e arbitragem.
Ponto 3 – Negociação. Conceito e características. Posições e Interesses. Procedimento de negociação por princípios. 
Ponto 4 – Arbitragem. Conceito e características. Convenção de arbitragem. Procedimento arbitral. Laudo arbitral.  
Executoriedade do laudo arbitral.
Ponto 5 – Principais sistemas de solução de controvérsias.  Corte Internacional de Justiça. Tribunal de Justiça da  
União Européia (Procedimento por incumprimento). Tribunal arbitral ad hoc e Tribunal Permanente de Revisão do 
Mercosul. Órgão de Solução de Controvérsias da OMC.
Metodologia: Aulas expositivas ministradas pelo Professor e, eventualmente, seminários apresentados pelos alunos.
Frequência:  Para aprovação o aluno deverá ter presença em 75% das aulas ministradas no semestre. Alunos com 
presença inferior a 75% estarão reprovados. 
Avaliação:  1 – Haverá uma prova escrita sobre a totalidade do conteúdo da disciplina no dia 26 de junho de 2012  
(terça-feira)
2 – Além da prova com todo o conteúdo da disciplina haverá uma prova em 29 de maio de 2012 sobre o conteúdo  
do livro: NYE JUNIOR, Joseph S. Compreender os conflitos internacionais. Lisboa: Gradiva, 2002, 304 p.
3- As notas atribuídas as provas serão somadas e divididas por 2. Caso haja a apresentação de seminários pelos  
alunos a notas serão somadas e divididas por 3.
a) O aluno que obtiver média superior a nota 6,0 (seis) estará aprovado. 
b) Para os alunos que obtiverem média inferior a 6,0 (seis) e superior a 3,0 (três) será realizado um exame que  
substituirá a nota de avaliação mais baixa. O exame ocorrerá em data a ser definida. 
c)  Os  alunos  que  obtiverem  uma  média  inferior  a  nota  3,0  (três)  estarão  reprovados  sem  a  possibilidade  de  
realização do exame.
O exame será realizado no dia 02 de julho de 2012.
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